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Resumo: Este trabalho faz parte de um pré-projeto para o ingresso no Mestrado 
em Educação. O estudo se configurará a partir de uma experiência docente em 
um presídio localizado no município de Criciúma-SC, e terá como intuito 
investigar e analisar a educação em ambientes de restrição de liberdade. Buscar-
se-á entender a relação de ensino-aprendizagem, realizado com as atividades 
pelas escolas prisionais no processo de ressocialização dos indivíduos presos, 
bem como, compreender a função dos sujeitos da área da Educação inseridos 
no sistema prisional. 




 Este trabalho faz parte do projeto de pesquisa para o ingresso no 
Mestrado em Educação da Universidade do Extremo Sul Catarinense. Na 
graduação, no ano de 2019 ingressei em uma Extensão chamada “Leitura 
literária com detentos: uma contribuição para a cidadania”, em que entrei pela 
primeira vez em um ambiente de privação de liberdade para ministrar aulas de 
literatura. Em meio àquele ambiente frio, solitário e rígido do Presídio Santa 
Augusta (instituição parceira do projeto), com as aulas artísticas e literárias que 
eu pensava e colocava em prática, vi brotar esperança e liberdade dos sujeitos 
ali dispostos, que estavam fisicamente presos, mas livres, por terem a 
consciência de pensar e debater temáticas por meio dos textos literários trazidos. 
 
Naquele período de três aulas semanais, os alunos detentos se sentiam livres e 
felizes, e nos agradeciam por aquele tempo prestado de serviço. Em contato com 
essa realidade surgiu a vontade e necessidade de discutir a Educação Prisional 
e tudo que a envolve.  
 O presente estudo tem por objetivo de pesquisar a educação em 
ambientes de privação de liberdade no Brasil: direitos, perspectivas e aspectos 
pedagógicos; investigar o papel do professor nas prisões; e examinar a relação 
do processo de ensino-aprendizagem com o processo de ressocialização dos 
discentes detentos. A metodologia desta pesquisa, a princípio, é revisão 
bibliográfica e realização de entrevistas com detentos e professores, para 
analisar como se estrutura o ensino e ressocialização dos encarcerados nos 
ambientes de restrição de liberdade da AMREC. Podem ocorrer mudanças 
metodológicas em relação à pesquisa, em decorrência da pandemia do novo 
coronavírus, visto que as visitações estão restritas neste momento atual. 
Este projeto tem grande relevância social e científica, primeiramente, 
porque tem a educação como tema principal, mas também, por conta do tema 
específico, que é a educação em prisões, visto que ainda, nos dias atuais, há 
poucos estudos sobre essa área, que precisa ser assistida. Para os autores 
Maria Aparecida Zanetti e Roberto Catelli Jr, em Notas sobre a produção 
acadêmica acerca da educação em prisões - 2000/2012 (2014), pesquisar sobre 
educação prisional é pensar além das grades: 
 
Pesquisar a educação em prisões torna-se fundamental, na 
medida em que a compreensão de suas especificidades pode 
colaborar para que se atenda de maneira efetiva ao direito dos 
encarcerados à educação ao longo da vida. (ZANETTI; CATELLI 
JR, 2014, p. 19-20) 
 
O presente estudo então, visa contribuir de forma plena para a área da 
educação, e também para a sociedade civil, uma vez que poderá auxiliar em 
estudos sobre processos pedagógicos na educação de jovens e adultos, bem 
 
como explanar a luta por um direito que se encontra violado, como é o caso da 
educação para os sujeitos em restrição ou privação de liberdade. 
 
Problematização e Discussão 
 
Como bem se sabe, o sistema prisional brasileiro é bastante deficitário. 
Há problemas desde a estrutura física dos ambientes de restrição de liberdade, 
até a estrutura do sistema penal e judiciário. O filósofo francês Michel Foucault, 
por sua vez, com seus escritos e estudos sobre as prisões, influenciou 
diretamente os estudos penais do Brasil; sua preocupação era denunciar a forma 
de atuação dos sistemas prisionais, em que sujeitos eram detidos por pequenos 
delitos e tornavam-se presos de natureza perigosa. Em Microfísica do poder, o 
autor relata que “desde 1820 se constata que a prisão, longe de transformar os 
criminosos em gente honesta, serve apenas para fabricar novos criminosos ou 
para afundá-los ainda mais na criminalidade. (FOUCAULT, 1979, p. 131-132)”. 
Hoje, no Brasil, o sistema prisional é regido pela LEP, a “Lei de execuções 
penais”, n. 7.210, constituída em 11 de julho de 1984, que estabelece 
assistências religiosas, jurídicas, educacionais, sociais e de saúde, pois os 
indivíduos em privação de liberdade continuam sendo cidadãos legais. Segundo 
Lobélia da Silva Faceira, no artigo Lei de Execuções Penais: um olhar sobre a 
assistência à pessoa presa (2013), os sujeitos presos, estando sob custódia do 
Estado, têm sua liberdade e seus direitos políticos suspensos, porém, os direitos 
civis e sociais devem permanecer intactos, logo, os detentos que não concluíram 
seus estudos, deveriam ter aulas e acesso à uma educação de qualidade. 
Pierre Richard Claude, em seu artigo para a Revista Internacional dos 
Direitos Humanos (2005) afirma que a Educação é uma peça fundamental, de 
caráter social, econômico e cultural:  
 
A educação é valiosa por ser a mais eficiente ferramenta para 
crescimento pessoal. E assume o status de direito humano, pois 
 
é parte integrante da dignidade humana e contribui para ampliá-
la com o conhecimento, saber e discernimento. Além disso, pelo 
tipo de instrumento que constitui, trata-se de um direito de 
múltiplas faces: social, econômica e cultural. Direito social 
porque, no contexto da comunidade, promove o pleno 
desenvolvimento da personalidade humana. Direito econômico, 
pois favorece a autossuficiência econômica por meio do 
emprego ou do trabalho autônomo. E direito cultural, já que a 
comunidade internacional orientou a Educação no sentido de 
construir uma cultura universal de direitos humanos. Em suma, 
a Educação é o pré-requisito para o indivíduo atuar plenamente 
como ser humano na sociedade moderna. (CLAUDE, 2005, 
p.37).  
 
A Educação além de direito humano, é essencial na construção de caráter 
dos indivíduos, que com essa ferramenta importante, os sujeitos se tornam 
críticos e emancipados, os quais serão parte saudável do corpo social. Na prisão, 
além da função do ensino, é reforçado o papel da construção do caráter, visto 
que a ressocialização dos presos é deixada nas mãos dos educadores. 
Além de constar, na LEP, os direitos dos apenados, no art 1º ainda consta 
o dever do Estado em proporcionar condições para a reintegração do preso. A 
reintegração, ou ressocialização deveria ser realizada pelo Estado para a adesão 
do preso na sociedade depois da pena cumprida, para que não se tenha 
reincidência do sujeito no crime e, consequentemente, nas prisões. Mas, um 
dever que é do Estado, na Lei, é colocado sob a responsabilidade dos 
profissionais da Educação, na prática.  
No artigo O currículo em ação: apontamentos sobre a prática docente em 
estabelecimento penitenciário (2013) de Marieta Gouvêa de Oliveira Penna e 
Ana Carolina Oliveira Gomes, as autoras afirmam que a educação e seus 
colaboradores, dentro das prisões, acabam por terem a missão total de 
ressocializar o preso, visto que escola tem como função a formação moral e ética 
do indivíduo, logo, é função da escola prisional e dos professores a preparação 
dos alunos detentos para o ambiente social, a fim de reabilitá-lo para sua 
 
reinserção na sociedade, tendo em vista que a educação é indispensável nessa 
promoção. 
Nesse sentido, o professor é sujeito importante na ressocialização do 
detento e no estabelecimento de vínculos, que o detento deixou de ter, ao ser 
isolado do corpo social. Elenice Maria Cammarosano Onofre, em sua tese de 
doutorado, intitulada Educação escolar na prisão para além das grades: a 
essência da escola e a possibilidade de resgate de identidade do homem 
aprisionado traz uma reflexão sobre comunicação e importância de diálogo nas 
aulas em ambiente de restrição de liberdade:  
 
[...] a escola visto ser apontada como local de comunicação, de 
interações pessoais, onde o aprisionado pode se mostrar sem 
máscaras, afigura-se, portanto, como oportunidade de 
socialização, na medida em que se oferece ao aluno outras 
possibilidades referenciais de construção de sua identidade e de 
resgate da cidadania perdida. (ONOFRE, 2002, p.174)  
 
A educação autônoma e libertadora faz-se com diálogo e conscientização 
do ser, como Paulo Freire sugere em Educação como prática da liberdade 
(1967), sendo que a prática dialógica está no sentido de orientar e promover 
integração. Então, uma aula com impactos educacionais positivos e com a 
atividade-fim realizada, pode auxiliar na ressocialização dos alunos presos de 
forma efetiva? A ressocialização tem, também, relação com o ensino-
aprendizagem? Na revista Educação e cultura contemporânea, Hugo Rangel 
escreve o artigo ¿Qué pasa en las cárceles y en sus aulas? Notas sobre la 
resistencia pedagógica y la investigación educativa en prisiones em que ele 
descreve as anotações de professores de ambientes prisionais falando sobre a 
relação professor-aluno em consonância ao ensino:  
 
Para los políticos y la gente en general, los alumnos van a 
aprender y los docentes a enseñar. Pero como esos autores lo 
señalan, lo que pasa en las aulas es mucho más rico y complejo. 
Hay una serie de relaciones de complicidad y empatía, emotivas 
y de amistad, pero a menudo también de conflicto. Los alumnos 
 
se aburren, juegan, establecen relaciones de obediencia e 
incluso llegan a retar al docente. Esta gran gama de relaciones 
y actividades son importantes porque inciden en la manera en la 
que aprenden los estudiantes. Por eso es tan importante 
considerarlo y nutrir las investigaciones sobre la enseñanza. 
(RANGEL, 2020, p.16)1 
 
 
Então, é importante estudar os impactos que as aulas dentro das prisões 
causam nos indivíduos que estão inseridos nesses espaços; tanto os alunos 
presos, quanto em relação aos professores, investigando os impactos das aulas 
por meio da estrutura física de ensino, materiais utilizados nas aulas e didática 
apresentada pelos professores no processo pedagógico para o desenvolvimento 
da aprendizagem dos jovens e adultos inseridos em ambiente de privação de 
liberdade.  
 Também é fundamental o debate sobre a função dos profissionais da 
educação dentro das instituições prisionais. Até onde o professor pode contribuir 
para a ressocialização dos indivíduos? É responsabilidade somente da escola 
prisional a ação de formação e reintegração? Quais os desafios enfrentados 
pelos educadores nessa tarefa? Este trabalho terá espaço para esse ponto 
dentro da organização da educação prisional e buscará responder os 





A pesquisa encontra-se em andamento, no processo de busca por 
referências para a fundamentação teórica da dissertação. Como o ingresso ao 
 
1 Para os políticos e pessoas em geral, os alunos vão aprender e os professores ensinar. Mas 
para esses autores (professores de educação prisional) acontecem nas aulas algo muito mais 
rico e complexo. Há relações de cumplicidade e empatia, mas também há alguns conflitos. Os 
alunos ficam entediados, estabelecem relações de obediência e por vezes até desafiam o 
professor. E esses comportamentos, atitudes e relacionamentos são importantes, pois afetam a 
aprendizagem dos alunos. É por isso que é tão importante estimular a pesquisa sobre ensino. 
(tradução feita pela autora) 
 
mestrado se deu no primeiro semestre de 2021 e a população brasileira ainda 
não foi totalmente vacinada, não se conseguiram os dados necessários e 
respostas efetivas sobre os questionamentos e reflexões feitas ao longo deste 
escrito acadêmico. Em decorrência da pandemia, as visitas de estudos e 
extensões foram suspensas nos ambientes de restrição de liberdade da região 
até julho, mas tem-se esperança de tempos melhores e maior qualidade de 
ensino e estrutura na educação prisional.  
Sobre a temática discutida neste trabalho, considera-se a atuação dos 
professores, em âmbito prisional, de extrema importância para o auxílio na 
ressocialização dos indivíduos, visto que é uma das funções dos educadores, 
porém, é problemática a total responsabilidade desta ação sobre os 
profissionais da educação. O Estado deve operar com ações não somente 
educativas, mas profissionais, de qualidade de vida e demais assistências, de 
forma a reintegrar o preso, sua cidadania e dignidade.  
Desta forma, segue o projeto, em pesquisa, para obtenção de respostas 
e produção do conhecimento, a fim de contribuir para os estudos na área da 
Educação. Como fonte financiadora deste projeto, apresenta-se a CAPES 
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